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INTRODUÇÃO

As ações de liderança promovidas pelos gestores escolares têm papel 
fundamental no aprendizado dos alunos. A afirmação pode parecer 
óbvia, mas nem sempre a evidência científica confirma o que parece 
intuitivo. Neste caso, porém, há sólido respaldo empírico para esta 
conclusão. A literatura acadêmica internacional comprova que, entre 
os fatores intraescolares, apenas a ação dos professores supera a dos 
gestores em termos de impacto no aprendizado dos estudantes1. 

Além de identificar a importância de uma boa gestão escolar, alguns estu-
dos também têm aprofundado a investigação sobre como diretores e suas 
equipes impactam o aprendizado dos alunos. Num dos mais citados arti-
gos internacionais em revistas acadêmicas sobre o tema, a neozelandesa 
Viviane Robinson destacou a importância de o gestor atuar na gestão pe-
dagógica e no desenvolvimento profissional de seus professores2.

Por meio do projeto What Works Clearinghouse, destinado à realização 
de revisões independentes de pesquisas sobre o que funciona em edu-
cação, o Instituto de Ciências da Educação (IES), braço de estatísticas, 
pesquisa e avaliação do Departamento de Educação dos EUA, constatou 
que certas práticas de gestão escolar estão altamente associadas à me-
lhoria dos resultados acadêmicos dos estudantes3. Acompanhando es-
colas de baixa performance que conseguiram grandes melhoras em cur-
to espaço de tempo, o IES aponta quatro práticas decisivas: (1) liderança 
capaz de sinalizar a magnitude e a urgência da mudança; (2) capacidade 
de manter o foco na melhoria da aprendizagem em todas as etapas do 
processo, usando dados para definir metas de melhoria institucional e 

1 Ver Leithwood et al., 2004.

2 Ver Robinson, Lloyd e Rowe, 2008.

3 Ver Herman et al., 2008.
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reavaliando continuamente seus resultados com o objetivo de afetar a 
aprendizagem; (3) capacidade de tornar os avanços visíveis para todos 
os atores, demonstrando que é possível alcançar a meta abrangente da 
escola e que o caos não é intransponível; e (4) capacidade de desenvolver 
e estimular o comprometimento da equipe escolar. 

Essa maior atenção ao trabalho do diretor e de sua equipe na escola 
veio acompanhada do aumento de expectativas sobre seu trabalho. No 
livro A Decade of Research on School Principals [Uma Década de Pesqui-
sas sobre Diretores de Escolas]4, os autores Helene Ärlestig, Christo-
pher Day e Olaf Johansson, ao compilarem estudos de 24 países dife-
rentes, destacam que um tema comum em todas as nações analisadas 
“é que os diretores de escola em todos os países estão sujeitos a cada 
vez mais escrutínio público e a prestar contas aos governos pelos resul-
tados acadêmicos e pela equidade das oportunidades de aprendizado 
para todos os seus alunos”.

Mesmo com toda a evidência do impacto da gestão no aprendizado, 
essa dimensão ainda tem recebido pouca atenção dos formuladores 
de políticas públicas no Brasil e na América Latina. Ao analisarem as 
políticas de liderança escolar num estudo publicado em 2016, os pes-
quisadores José Weinstein e Macarena Hernández concluíram que elas 
ainda estão em estágio inicial na região, “com diversos problemas, con-
tradições e falta de coerência interna e externa”5.

Em contraposição ao estágio prematuro do tema na América Latina, sis-
temas educacionais de alto desempenho têm intensificado sua atuação 
em políticas de formação, suporte e apoio aos diretores e suas equipes. 

Não há dúvidas de que esse corpo de evidências que relaciona 
liderança escolar aos resultados dos estudantes foi percebido 
pelos gestores públicos e associações profissionais. Ele informou 
o desenvolvimento dos padrões de liderança em educação nos 
Estados Unidos (Council of Chief State School Officers, 2008), o 
trabalho do National College of School Leadership and Children’s 
Services na Inglaterra (Leithwood; Day; Sammons; Harris; Hop-
kins, 2006) e o desenvolvimento dos arcabouços de liderança na 
Austrália e na Nova Zelândia (New Zealand Ministry of Education, 
2008). (Robinson, 2011, tradução livre)6.

Outro exemplo ocidental emblemático é o da província canadense de 
Ontario. Michael Fullan, um dos principais arquitetos da reforma que 
elevou o aprendizado e a taxa de conclusão nas escolas locais, destaca 
o papel central da gestão nesse processo: “Se vemos uma melhoria em 
nossas práticas – e os estudos de caso mostram que o aprendizado dos 

4 Ärlestig; Day; Johansen et al., 2016.

5 Ver Weinstein e Hernández, 2016.

6 Robinson, 2011.
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estudantes tem avançado no longo prazo de forma consistente –, en-
tão podemos ter certeza da diferença que a liderança está fazendo em 
Ontario. É inegável. Podemos rastrear, sentir e observar isso”7.

ESCOLHAS INICIAIS DO JOVEM DE FUTURO 

O Jovem de Futuro é uma parceria público-privada voltada ao aprimo-
ramento das práticas de gestão e liderança nas escolas, regionais de 
ensino e secretarias de educação. O objetivo final é que essas trans-
formações aumentem a permanência dos jovens na escola para que 
eles concluam a educação básica com nível adequado de aprendiza-
gem. A parceria é feita com redes públicas estaduais, com foco nas 
escolas de ensino médio.

O contexto educacional brasileiro da primeira metade da década pas-
sada ajuda a entender o porquê da escolha pelo ensino médio. Em 
2005, contatou-se que apenas 5% dos jovens que estavam na 3ª sé-
rie do ensino médio tinham aprendizado adequado8 em matemática 
nas escolas das redes públicas estaduais. Além disso, o Censo Escolar 
mostrava que a taxa de abandono entre estudantes da rede estadual 
nesse nível de ensino chegou a 18% naquele ano, enquanto o percen-
tual de reprovados foi de 11%. Isso significa que apenas sete em cada 
dez alunos eram aprovados. Diante desses indicadores, a sociedade 
aumentava sua conscientização a respeito dos graves problemas des-
sa etapa de ensino.

Vale lembrar que, a partir de 2007, essas duas dimensões (o aprendiza-
do medido em testes e a taxa de aprovação) passaram a ser sintetiza-
das num único indicador: o Ideb (Índice de Desenvolvimento da Educa-
ção Básica), até hoje o principal instrumento elaborado pelo Ministério 
da Educação para avaliar a aprendizagem em todo o país.

A escolha da gestão como forma de incidir nos resultados de aprendi-
zagem dos alunos aconteceu num contexto em que a literatura acadê-
mica nacional e internacional destacava justamente a importância de 
os gestores atuarem mais no pedagógico, ou seja, menos como buro-
cratas que simplesmente gerenciam recursos humanos e financeiros, e 
mais como lideranças que mobilizam todos os atores escolares na bus-
ca de seu principal objetivo: o aprendizado e o bem-estar dos jovens.

7 Conferência no Congresso de Liderança de Ontário, em abril de 2012. Disponível em: <http://www.
edu.gov.on.ca/eng/policyfunding/leadership/OLSQuickFacts.pdf>. Acesso em: 8 maio 2020.

8 Considerando a escala criada em 2006 pela comissão técnica do movimento Todos Pela Educação 
(2008).
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AVALIAÇÃO DE IMPACTO DESDE A ORIGEM

Além do foco no ensino médio e na gestão, outro elemento presente 
em todas as gerações do Jovem do Futuro foi a preocupação em avaliar, 
da maneira mais precisa possível, o impacto do programa nos jovens 
por ele atendidos, tema principal deste livro. São raros no Brasil os en-
tes públicos ou privados que trabalham com o método mais rigoroso de 
mensuração do real impacto de um programa social: a avaliação expe-
rimental. Nesse método, dois grupos são divididos aleatoriamente, de 
modo que a única diferença observável entre eles seja a participação 
ou não em determinado programa. Recentemente, essa abordagem 
ganhou mais visibilidade para o grande público por causa do prêmio 
Nobel de economia de 2019, concedido aos economistas Esther Duflo, 
Abhijit Banerjee e Michael Kremer, por suas pesquisas em saúde e edu-
cação em populações em situação de pobreza. 

No entanto, o uso desse tipo de avaliação para detectar o impacto não 
é uma novidade no campo científico. Conhecido em inglês como ran-
domized control trials (testes controlados aleatórios, em tradução lite-
ral), esse modelo é considerado o “padrão de ouro” das avaliações, por 
ser o que melhor consegue isolar os efeitos de uma variável, seja ela um 
novo medicamento, um programa ou uma política pública. A medicina 
é uma das áreas em que essa abordagem é mais comum. O primeiro 
estudo médico com essa metodologia publicado em revista científica 
data de 1948, quando o pesquisador britânico Austin Bradford Hill di-
vulgou suas conclusões a respeito da eficácia do uso de um antibiótico 
no tratamento de tuberculose9.  

Para testar um novo medicamento, é comum que um grupo de pessoas 
escolhido aleatoriamente receba o tratamento, enquanto outro grupo 
recebe um placebo. Várias recomendações de organizações de saúde, 
que salvaram milhões de vidas, surgiram de estudos feitos com essa 
metodologia. Desde o século passado, seu uso tem sido ampliado para 
outras áreas do conhecimento.

A opção de avaliar o impacto do Jovem de Futuro por meio desse tipo de 
experimento, devidamente adaptado ao contexto educacional, acabou 
sendo viável porque o Instituto Unibanco e os estados parceiros construí-
ram uma relação pautada em confiança e transparência quanto aos resul-
tados gerados. Todos precisavam estar convencidos de que esse era o me-
lhor modelo a ser adotado, justamente por captar o efeito do programa 
com mais precisão. O fato de inicialmente apenas um grupo de escolas ser 
beneficiado poderia gerar o entendimento equivocado de que as demais 
acabariam prejudicadas. No entanto, o que se buscou foi justamente ter 
certeza de que o programa traria resultados positivos em cada contexto 
institucional e social antes de expandi-lo para toda a rede. 

9 Bothwell et al., 2016.
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Métodos menos rigorosos de avaliação, como a simples comparação de 
indicadores antes e depois da intervenção, podem até gerar resultados 
mais vistosos para a opinião pública. Mas esses métodos são frágeis, 
pois não asseguram que o avanço – quando existente – foi causado es-
pecificamente pelo programa, já que uma série de outros fatores pode 
ter contribuído para a diferença observada.

Uma avaliação de impacto rigorosa é justamente aquela que consegue 
distinguir causa de correlação. Para entender a diferença entre essas 
duas dimensões, vale a pena recorrer a um exemplo hipotético. Supo-
nhamos que uma prefeitura decida trocar todos os livros didáticos de 
suas escolas e que, quatro anos depois, os resultados dos alunos de 
toda a rede apresentem melhoria em testes de aprendizagem. Esses 
dois fatos – a melhoria do aprendizado e a introdução de novo material 
didático – estão certamente correlacionados, pois ocorreram ao mes-
mo tempo. A simples constatação dessa correlação, porém, não prova 
que uma seja a causa da outra. 

Ao mesmo tempo em que os novos livros didáticos foram introduzidos, 
outras ações podem ter acontecido paralelamente e influenciado os re-
sultados de aprendizagem medidos em testes. Por exemplo, pode ter ha-
vido diminuição do número de alunos por turma, migração de crianças 
da rede privada para a pública (ou vice-versa) ou mudança nos critérios 
de escolha de diretores ou de professores. Enfim, qualquer outra alte-
ração simultânea pode ter impactado aquele resultado. Os novos livros 
didáticos podem inclusive ser piores do que os antigos, mas, devido a to-
dos os demais fatores, mesmo assim os alunos melhoraram suas notas. 

Nesse exemplo hipotético, como avaliar o impacto da introdução do 
novo material didático nas notas dos alunos? A melhor maneira de 
chegar o mais próximo possível dessa resposta é comparar dois grupos 
separados aleatoriamente. A separação aleatória garante que os gru-
pos tenham perfil semelhante e se diferenciem apenas pelo fato de um 
deles ter recebido os livros novos. Se o grupo de estudantes que rece-
beu o novo material didático registrou melhoria nas notas enquanto o 
outro teve piora, estagnação ou mesmo avanço em menor escala, po-
de-se dizer que a introdução dos novos livros teve um impacto positivo 
naqueles alunos10. 

Ou seja, mais do que uma simples correlação, a avaliação indica para o 
formulador de políticas públicas se aquela ação específica teve impac-
to positivo (ou não) no desempenho dos alunos, e também sinaliza a 
magnitude desse efeito. 

10 A constatação de impacto positivo pode ocorrer até mesmo num cenário de queda no desempen-
ho. Se ambos os grupos comparados registram piora, mas o grupo beneficiado por aquela política 
específica tem queda menos intensa, uma avaliação rigorosa pode dizer que aquela política foi 
positiva, pois impediu que a piora fosse ainda mais intensa.
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É isso que o Instituto Unibanco e os estados parceiros fazem ao avalia-
rem rigorosamente o impacto do Jovem de Futuro. A explicação mais 
detalhada de como foi conduzida a avaliação experimental do Jovem 
de Futuro será abordada mais à frente. Antes, porém, será feita uma 
breve explicação de como funciona o programa e de seu histórico.



11

O
 q

ue
 é

 o
 p

ro
gr

am
a?

As
 tr

ês
 g

er
aç

õe
s d

o 
pr

og
ra

m
a

O QUE É 
O PROGRAMA?

O Jovem de Futuro teve início em 2008, e foi constantemente aperfei-
çoado até chegar ao formato atual. Porém, permaneceram alguns pon-
tos que sempre foram percebidos como importantes. Ao longo de mais 
de uma década de implementação, tem sido um programa voltado para 
fortalecer a competência de liderança e gestão de diretores de escola e 
coordenadores pedagógicos, apoiando-os com dados, indicadores, me-
tas, processos, formação, assessoria e materiais variados. O objetivo 
sempre foi aumentar a permanência de todos os estudantes na escola 
e a taxa de conclusão do ensino médio, com níveis mais elevados de 
aprendizagem. 

Antes de detalhar as mudanças pelas quais o programa passou, des-
creveremos o desenho atual do Jovem de Futuro. O programa par-
te do princípio de que os educadores e gestores em escolas públicas 
possuem enorme potencial. No entanto, muitas boas ideias não são 
disseminadas ou sequer chegam a virar realidade por falta de atenção 
em sua implementação. Como consequência, limita-se a capacidade 
de aprender com a prática, a partir de erros e acertos, e de disseminar 
esse conhecimento. O aprendizado com a experiência requer uma nova 
atitude analítica e mais colaboração entre pares e entre as instâncias 
envolvidas no processo – secretarias, regionais e escolas. 

No apoio aos estados parceiros, e para viabilizar a transformação pre-
tendida, são oferecidas ações, sempre gratuitas, de formação, assesso-
ria técnica, governança, mobilização e avaliação.

Para estimular os gestores a refletirem sobre a sua própria prática e a 
organização de rotinas, o Jovem de Futuro trabalha com um método 
chamado Circuito de Gestão, inspirado, em sua origem, em outro mé-
todo, conhecido como PDCA, sigla em inglês para planejamento, execu-
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ção, monitoramento e replanejamento das ações 11. 

O Circuito prevê uma sequência de ciclos compostos por seis etapas: pac-
tuação de metas, planejamento, execução, avaliação de resultados, com-
partilhamento de práticas e correção de rota (replanejamento). Para ge-
rar, entre outros resultados, alinhamento e coerência nas ações das três 
principais instâncias de uma rede estadual – a secretaria, suas regionais, 
e as escolas –, o Circuito roda de forma integrada nessas três instâncias.  

A primeira etapa prevista no Circuito de Gestão é a pactuação de metas. 
Esse é o momento em que a Secretaria de Educação, com assessoria do 
Instituto Unibanco, define a meta de melhoria educacional a ser atingi-
da num ciclo de quatro anos, com base no Ideb, indicador elaborado pelo 
MEC a partir das médias dos alunos em testes de matemática e língua 
portuguesa e de suas taxas de aprovação. A meta para esse período de 
quatro anos – que corresponde ao ciclo político de uma gestão – é des-
dobrada em metas anuais, para garantir que a rede caminhe para aquele 
objetivo ao longo do processo.

Essa pactuação gera um efeito cascata: cada escola passa a ter compro-
misso com a sua própria meta. Aquelas que estão em situação de pior de-
sempenho são consideradas prioritárias, o que significa que receberão 
maior atenção das regionais e da secretaria, para que consigam avançar 

11 O PDCA (Plan, Do, Check, and Act) se tornou popular no pós-guerra, a partir da obra de W. Edwards 
Deming.

- Duração das 3 gerações do Jovem de Futuro

2008 2010 2012 2014 2016 2018 20202009 2011 2013 2015 2017 2019

3ª geração
ES, CE, GO, PI e RN

MG é
incluído

1ª geração
MG, RJ, RS e SP

2ª geração
CE, GO, MS, PA e PI

Secretaria
Regional
Escola

1 Alinhamento dos 3 níveis administrativos

Pactuação 
de Metas

Correção 
de Rota

Planejamento

Avaliação Execução

Compartilhamento 
de Práticas

CIRCUITO 
DE GESTÃO

pag. 
11

pag. 
18

Figura 1 – Funcionamento do Circuito de Gestão nas redes estaduais
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em ritmo mais rápido e assim diminuam a distância que as separa do res-
tante da rede. Cada regional também tem sua própria meta, calculada a 
partir da média das metas das escolas sob sua coordenação.

Estabelecido um compromisso coletivo em relação a esses objetivos, 
todas as instâncias – secretaria, regionais e escolas – partem para a se-
gunda etapa, que prevê o planejamento das ações que serão realizadas 
para alcançar os resultados propostos. Nesse momento, são elabora-
dos planos de ações, documentos produzidos pelos gestores com o de-
talhamento das atividades que serão executadas, o período, os resul-
tados esperados e os responsáveis por elas. 

Nessas e em todas as demais etapas do Circuito, as equipes de regionais e 
secretarias recebem assistência técnica e formação do Instituto Unibanco 
e são guiadas por protocolos, documentos que detalham passo a passo os 
indicadores e as atividades que devem ser monitoradas. O uso de protoco-
los, porém, não significa que as soluções para os problemas sejam impos-
tas às escolas. Pelo contrário. Como o objetivo é justamente gerar capaci-
dade de aprender a partir da prática, são as equipes gestoras que, em cada 
unidade, e em diálogo com a comunidade escolar, fazem o seu diagnóstico 
das causas e das ações que serão executadas para combatê-los. 

Numa determinada escola, por exemplo, a equipe gestora e a comuni-
dade escolar podem concluir que um dos principais entraves para a me-
lhoria da qualidade do ensino é o alto número de faltas dos estudan-
tes. Diante disso, são pensadas, de forma coletiva, as ações para atacar 
aquele problema. Outras escolas fazem o mesmo exercício de forma si-
multânea, mas podem chegar a diagnósticos e soluções distintas.

Em redes de alta complexidade e com grande número de escolas, um 
risco a ser considerado é o de que as ações sejam feitas de forma des-
coordenada, sem acompanhamento ou apoio das instâncias acima das 
escolas. No Jovem de Futuro, esse apoio acontece principalmente na 
figura dos supervisores, que são técnicos lotados nas regionais de ensi-
no, designados para visitar escolas com frequência quinzenal ou sema-
nal, no caso daquelas consideradas prioritárias.

Tendo conhecimento dos problemas e das ações previstas em cada 
escola para melhorar a qualidade do ensino, as regionais também ela-
boram seus planos de ação, prevendo as atividades que serão executa-
das para dar apoio às unidades de ensino. Por fim, o mesmo é feito no 
âmbito da secretaria. É por isso que o Circuito de Gestão induz a rede 
a trabalhar de forma coerente, a partir do princípio da corresponsabili-
zação, ou seja, da ideia de que, para alcançar os objetivos propostos, as 
escolas precisam de apoio das instâncias superiores. 
   
Após a etapa de planejamento, o próximo passo é a execução das ações 
propostas. Ainda que exista uma etapa específica para a avaliação dos 
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resultados, isso não significa que as escolas deixam de ser acompanha-
das nessa fase. Pelo contrário, a figura do supervisor continua sendo es-
sencial, pois ele ajuda as escolas no monitoramento das ações e na iden-
tificação de pequenos ajustes que possam ser feitos de forma imediata. 
As próprias regionais, além da secretaria, também estão mobilizadas 
nesse momento para a execução das ações de sua responsabilidade.

A etapa seguinte do Circuito é a de avaliação, quando todo o sistema 
faz uma pausa para o balanço coletivo do que foi feito e dos resultados 
preliminares encontrados. A dinâmica é de cascata invertida, ou seja, 
a avaliação acontece primeiro nas escolas, depois nas regionais e, por 
último, nas secretarias. Por exemplo, uma escola que tenha identifica-
do que o principal problema a ser atacado é o alto número de faltas 
dos estudantes verificará se o problema diminuiu e se já é possível ver 
algum avanço na aprendizagem devido à ação implementada. Essa ava-
liação é compartilhada com a regional, que, por sua vez, compartilha a 
avaliação geral das ações sob sua alçada com a secretaria.

Uma vez que um dos principais objetivos do Circuito de Gestão é gerar 
aprendizado a partir da experiência, uma etapa igualmente importante 
é a de compartilhamento de práticas. São momentos em que as equipes 
gestoras de todas as escolas se reúnem, na respectiva regional, para tro-
carem experiências a partir de seus erros e acertos na execução de suas 
ações. Novamente recorrendo ao exemplo hipotético da escola que iden-
tificou como problema o alto número de faltas dos estudantes: caso sua 
ação tenha sido bem-sucedida, ela será compartilhada com as demais 
nesse momento. Caso os resultados não tenham sidos satisfatórios, 
será uma oportunidade de escutar de outras escolas que enfrentaram 
desafios semelhantes quais ações foram bem-sucedidas ou como foram 
implementadas em seus contextos. O mesmo é feito entre as regionais, 
com o objetivo principal de inspirar e ser inspirado por seus pares. 

Por fim, o Circuito de Gestão prevê a correção de rotas, quando ocor-
re o replanejamento das ações a partir do aprendizado com os erros 
e acertos ao longo do processo. A partir da correção de rotas, o Cir-
cuito se reinicia, dando origem a um novo ciclo de execução, avalia-
ção e compartilhamento de práticas, de modo que o avanço buscado 
seja contínuo, que as boas práticas não se percam por dificuldades 
de implementação e que sejam compartilhadas com um grupo maior, 
aumentando o repertório de ações de toda a rede em busca dos obje-
tivos comuns.

AS TRÊS GERAÇÕES DO PROGRAMA

Da mesma forma que o Jovem de Futuro propõe às escolas a constante 
análise de suas ações em busca de aprendizado a partir da prática, o 
programa também foi aperfeiçoado ao longo do tempo até chegar ao 
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atual desenho. As mudanças mais significativas ocorreram em três mo-
mentos, chamados nos registros históricos do programa de “gerações”. 
Em uma década, foram colocadas em funcionamento três gerações: a 
primeira funcionou entre 2008 e 2015; a segunda entre 2012 e 2015; e 
a terceira a partir de 2015. Nesse período, houve alguns momentos de 
interseção, em que uma geração do programa conviveu com a seguinte, 
enquanto o processo de transição se fazia de forma planejada.  

Na primeira geração, o programa teve formato piloto, com poucas esco-
las atendidas e muitas ações de apoio implementadas por colaboradores 
do próprio Instituto Unibanco. Participaram dessa geração 197 escolas 
em quatro estados: Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro e São 
Paulo. Apesar da parceria firmada com a Secretaria Estadual de Educa-
ção, o trabalho era desenvolvido em contato direto com as escolas, que 
recebiam formação e assessoria técnica para a elaboração, a execução e 
o monitoramento de um plano estratégico de melhoria. Eram pactuadas 
metas ambiciosas para o aumento da aprendizagem e a redução dos per-
centuais de abandono e de alunos em padrão crítico de aprendizagem12, 
acompanhadas por meio de avaliações externas e por dados coletados 
diretamente na escola. Essas metas eram desdobradas em sete resul-
tados13, organizados em três eixos – estudantes, professores e gestão 
escolar – que deveriam orientar a elaboração do plano. 

Para apoiar esse processo, colaboradores do Instituto faziam visitas 
semanais às escolas. Cada uma contava com a ajuda de um estagiá-
rio de pedagogia. Além disso, eram oferecidos recursos didáticos aos 
professores e ferramentas de fomento à participação comunitária, 
conhecidos, respectivamente, como metodologias pedagógicas e de 
mobilização. Para incentivar a adesão das escolas ao novo processo de 
gestão, havia transferência direta de recursos financeiros do Instituto 
para as escolas14. Esses recursos poderiam ser utilizados para premiar 
professores e alunos, melhorar a infraestrutura, capacitar profissio-
nais, criar fundos de apoio a projetos pedagógicos ou atividades pro-
movidas pelos estudantes. O sucesso dessa geração, comprovado por 
avaliação experimental, abriu portas para o ganho de escala e a busca 
por sustentabilidade das transformações, imprimindo nova marca à 
segunda geração do Jovem de Futuro. 

12 Os pontos de corte que definem os padrões ou níveis de aprendizagem foram definidos pelos 
próprios estados, de acordo com o desenho curricular e as expectativas locais de aprendizagem para 
cada série e etapa de ensino. Para a primeira geração, o banco de dados do Jovem de Futuro não con-
ta com informações sobre as escolhas locais e, por essa razão, foram adotados os pontos de corte da 
escala criada em 2006 pela comissão técnica do movimento Todos pela Educação e pelo pesquisador 
José Francisco Soares (UFMG), ex-presidente do Inep.

13 Os sete resultados eram: aprendizagem de estudantes avaliados em testes de língua por-
tuguesa e matemática; alunos com alto índice de frequência; desenvolvimento de habilidades 
socio-econômico-ambientais; diminuição do número de faltas dos professores; novas práticas 
pedagógicas; melhoria da infraestrutura da escola; e gestão orientada para resultados.

14 Cada unidade participante recebia uma transferência anual no valor de R$ 100 por aluno matricu-
lado no ensino médio regular.
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FOCO DE ATUAÇÃO
ESCOLA

Garantir aprendizagem, 
permanência e conclusão do 

Ensino Médio

OBJETIVOS

COMO FUNCIONA

Programa de gestão
Ciclos de mudança, execução e 
monitoramento dos planos, com 
replanejamento das ações

Foco no pedagógico
Direciona esforços para melhoria 
do ensino e aprendizagem

Metas de desempenho
Melhora da aprendizagem e 
da aprovação, com redução de 
desigualdades

Grupo gestor
Atuação coletiva envolvendo 
diretor, coordenador pedagógico, 
professores e estudantes

Supervisores
Atuam no assessoramento, 
formação e apoio do grupo 
gestor, além de monitorar ações

Ações e recursos
De mobilização, formação, 
assessoria técnica, governança* 
e sistemas de informação

A PRIMEIRA GERAÇÃO
Instituto Unibanco atua 
diretamente nas escolas. O objetivo, 
mantido em todas as gerações 
do programa, é tornar a gestão 
mais focada na aprendizagem e 
na permanência dos alunos de 
ensino médio, com redução das 
desigualdades.

Um dos mecanismos propostos 
para incentivar a adesão era a 
transferência direta de recursos 
fi nanceiros do Instituto Unibanco 
para cada unidade escolar.

O ciclo de mudança, implementado 
na escola, era de três anos.

197 escolas 
em

4 estados 
(MG, RS, RJ e SP)

*a partir da 2a geração 

2 A Evolução do Jovem de Futuro

AMPLIAÇÃO DO FOCO
SECRETARIA

REGIONAL

ESCOLA

CONSOLIDAÇÃO DO FOCO
SECRETARIA

REGIONAL

ESCOLA

2.166 escolas 
em

5 estados 
(CE, GO, MS, PA e PI)

3.549 escolas 
em

7 estados 
(ES, PI, GO, PA, CE, 
RN e MG)

A SEGUNDA GERAÇÃO 
Marca a mudança de um projeto 
em escolas para uma política da 
rede de ensino, implementada pela 
Secretaria de Educação, visando 
escala e sustentabilidade.

O Estado passa a ter um papel 
central, disponibilizando 
supervisores e técnicos da Secretaria. 
O Instituto Unibanco forma, apoia 
e monitora a implementação. O 
incentivo fi nanceiro agora é 
garantido pelo programa federal 
Ensino Médio Inovador (ProEMI).

O ciclo de mudança, implementado 
na escola, passa a ser anual.

A TERCEIRA GERAÇÃO 
Consolida a transformação do 
Programa numa política da rede 
de ensino. 

É introduzida a gestão para o 
avanço contínuo em educação, 
que reforça o foco no estudante, 
na gestão pedagógica e o 
processo de aprendizagem 
pela prática. A atuação passa a 
ser sistêmica e a transferência 
fi nanceira deixa de existir.

O ciclo de mudança 
implementado em escolas, 
regionais e no órgão central é 
reforçado e passa a ser trimestral.
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FOCO DE ATUAÇÃO
ESCOLA

Garantir aprendizagem, 
permanência e conclusão do 

Ensino Médio

OBJETIVOS

COMO FUNCIONA

Programa de gestão
Ciclos de mudança, execução e 
monitoramento dos planos, com 
replanejamento das ações

Foco no pedagógico
Direciona esforços para melhoria 
do ensino e aprendizagem

Metas de desempenho
Melhora da aprendizagem e 
da aprovação, com redução de 
desigualdades

Grupo gestor
Atuação coletiva envolvendo 
diretor, coordenador pedagógico, 
professores e estudantes

Supervisores
Atuam no assessoramento, 
formação e apoio do grupo 
gestor, além de monitorar ações

Ações e recursos
De mobilização, formação, 
assessoria técnica, governança* 
e sistemas de informação

A PRIMEIRA GERAÇÃO
Instituto Unibanco atua 
diretamente nas escolas. O objetivo, 
mantido em todas as gerações 
do programa, é tornar a gestão 
mais focada na aprendizagem e 
na permanência dos alunos de 
ensino médio, com redução das 
desigualdades.

Um dos mecanismos propostos 
para incentivar a adesão era a 
transferência direta de recursos 
fi nanceiros do Instituto Unibanco 
para cada unidade escolar.

O ciclo de mudança, implementado 
na escola, era de três anos.

197 escolas 
em

4 estados 
(MG, RS, RJ e SP)

*a partir da 2a geração 

2 A Evolução do Jovem de Futuro

AMPLIAÇÃO DO FOCO
SECRETARIA

REGIONAL

ESCOLA

CONSOLIDAÇÃO DO FOCO
SECRETARIA

REGIONAL

ESCOLA

2.166 escolas 
em

5 estados 
(CE, GO, MS, PA e PI)

3.549 escolas 
em

7 estados 
(ES, PI, GO, PA, CE, 
RN e MG)

A SEGUNDA GERAÇÃO 
Marca a mudança de um projeto 
em escolas para uma política da 
rede de ensino, implementada pela 
Secretaria de Educação, visando 
escala e sustentabilidade.

O Estado passa a ter um papel 
central, disponibilizando 
supervisores e técnicos da Secretaria. 
O Instituto Unibanco forma, apoia 
e monitora a implementação. O 
incentivo fi nanceiro agora é 
garantido pelo programa federal 
Ensino Médio Inovador (ProEMI).

O ciclo de mudança, implementado 
na escola, passa a ser anual.

A TERCEIRA GERAÇÃO 
Consolida a transformação do 
Programa numa política da rede 
de ensino. 

É introduzida a gestão para o 
avanço contínuo em educação, 
que reforça o foco no estudante, 
na gestão pedagógica e o 
processo de aprendizagem 
pela prática. A atuação passa a 
ser sistêmica e a transferência 
fi nanceira deixa de existir.

O ciclo de mudança 
implementado em escolas, 
regionais e no órgão central é 
reforçado e passa a ser trimestral.

Figura 2 – Evolução do Jovem de Futuro
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A segunda geração nasceu com o desafio de transformar o Jovem de 
Futuro em uma política da rede pública parceira. Ao ser implemen-
tado por técnicos das secretarias de educação, o programa poderia 
ganhar maior escala, penetração no território e sustentabilidade no 
tempo. Assim, técnicos de apoio à gestão nas secretarias e superviso-
res escolares nas regionais de ensino passaram a receber formação e 
assessoria. Cada supervisor escolar ficou responsável por visitar men-
salmente dez escolas em média, apoiando o ciclo de mudança. Esses 
atores se tornaram fundamentais, fazendo a ponte entre as escolas 
e as regionais de ensino, facilitando o fluxo de informações e aproxi-
mando as escolas da estratégia de gestão da rede. Em consequência, 
o número de escolas atendidas aumentou para 2.166, em cinco esta-
dos: Ceará, Goiás, Mato Grosso do Sul, Pará e Piauí (87% das matrícu-
las públicas totais de ensino médio nesses estados). 

O plano estratégico de melhoria feito pelas escolas passou por duas 
grandes transformações. A primeira delas veio da associação ao Pro-
grama Ensino Médio Inovador (ProEMI), do Ministério da Educação, 
que buscava inovações bem documentadas que pudessem ser ofere-
cidas às escolas do Brasil. Havia proximidade entre a visão de gestão 
escolar por trás do Jovem de Futuro e a que o ProEMI propagava, de 
modo que a associação foi um passo coerente, que tornou o Jovem de 
Futuro parte de uma política pública federal. O ProEMI foi implanta-
do em todo o território nacional entre 2009 e 2018. Oferecia incenti-
vos financeiros às escolas15 e diretrizes para a reforma curricular do 
ensino médio16. A associação do Jovem de Futuro ao ProEMI priorizou 
os estados parceiros para a inclusão de escolas no programa federal. 
A aposta na conjugação de “melhoria na gestão” e “reforma curricu-
lar” se respaldou em evidências de impacto positivo e relevante na 
primeira geração, que atuou em ambas dimensões. 

Na segunda geração, também foram introduzidos aprimoramentos 
no método de gestão levado às escolas. Foi nessa geração que apare-
ceu a primeira versão do Circuito de Gestão, que lançou as bases da 
ideia de avanço contínuo, princípio que passou a ser perseguido mais 
explicitamente a partir da terceira geração. 

Ainda havia muito a ser aprimorado no desenho do Jovem de Futuro. 
Era preciso aumentar o engajamento das escolas na transformação 
de suas práticas. Os processos burocráticos presentes na segunda ge-

15 Era repassado um valor médio de R$ 70 por aluno matriculado no ensino médio, de modo a viabili-
zar a implementação do projeto de redesenho curricular (PRC)

16 O novo currículo deveria ser elaborado com a participação efetiva da comunidade escolar, estar 
fortemente alinhado com o projeto político-pedagógico da escola e respeitar os seguintes parâmet-
ros: ampliação da carga horária mínima anual para 3 mil horas; garantia de ações interdisciplinares e 
elaboradas a partir das quatro áreas de conhecimento; e estímulo à participação dos estudantes no 
Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). Além disso, a escola deveria respeitar os campos de ação 
pedagógica e curricular propostos pelo MEC, denominados macrocampos.
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ração (com a sobreposição de prestações de contas do Jovem de Futu-
ro e do ProEMI) desperdiçavam energia das escolas e retiravam o foco 
central dos estudantes. Atrasos no repasse de recursos financeiros 
do ProEMI às escolas demonstravam que, apesar de esses recursos 
serem importantes, era possível pensar em uma solução que não de-
pendesse deles. 

A terceira geração nasceu, portanto, com o desafio de expandir o Cir-
cuito de Gestão para regionais e secretaria, alinhando os esforços de 
todos em planos integrados e coerentes com as reais necessidades 
das escolas. A estrutura administrativa da educação brasileira e a 
divisão de responsabilidades entre as instâncias tornam esse movi-
mento ainda mais estratégico. Uma vez que as escolas têm autono-
mia relativamente limitada para tomar decisões ligadas à contrata-
ção e à formação de pessoas ou à melhoria de sua infraestrutura, a 
corresponsabilização é imprescindível. 

A terceira geração acabou enfrentando os mesmos desafios de escala 
e sustentabilidade da segunda, buscando tornar o Jovem de Futuro 
uma política pública, absorvida pela estratégia de gestão da rede. 
Sem se apoiar em um programa federal, o Jovem de Futuro se concen-
trou em gestão e liderança, incluindo a dimensão pedagógica da ges-
tão. A reforma curricular deixou de ser tratada pelas ferramentas do 
Programa. Essa especialização buscou alcançar patamares de quali-
dade em gestão educacional não observados nas gerações anteriores.

Por fim, é preciso considerar o fato de que, em educação, processos 
sustentáveis de mudança levam tempo para se consolidar, pois me-
xem com culturas e comportamentos arraigados. Por isso, o processo 
de mudança desencadeado pelo Jovem de Futuro e implementado em 
parceria com as redes considera um intervalo de oito anos de duração. 
Nos três anos iniciais, o foco é a disseminação e a experimentação por 
todos do novo método de gestão. Do quarto ao sexto ano de parceria, 
intensifica-se a transferência de conhecimento e de tecnologias, já 
iniciada na fase anterior, de modo que, ao final do período, a própria 
rede possa implementar as ações. Na última fase, que inclui os dois 
últimos anos de parceria, a função do Instituto Unibanco passa a ser 
monitorar a mudança cultural e apoiar processos de inovação em ges-
tão propostos pelo parceiro.
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Fonte: Instituto Unibanco
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Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP
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Figura 3–Duração das 3 gerações do Jovem de Futuro
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PREPARANDO A 
AVALIAÇÃO DE IMPACTO DO 
JOVEM DE FUTURO

Com mais de dez anos de atuação em onze estados brasileiros, o Jovem 
de Futuro jamais perdeu o foco na gestão escolar. Perseguir metas, 
usar indicadores para tomar melhores decisões e seguir um ciclo bem 
definido de mudança são atividades continuamente aperfeiçoadas em 
colaboração com as redes parceiras. No entanto, as três gerações acon-
teceram em contextos e tempos distintos, e cada uma foi marcada por 
ações e formas de implementação próprias. Assim, é importante que a 
avaliação de impacto não apenas ofereça estimativas do efeito acumu-
lado em uma década de existência do Jovem de Futuro, mas também in-
dique mudanças relevantes no padrão de impacto entre as gerações17.

A escolha das medidas de resultado utilizadas na avaliação de impacto 
reflete os objetivos finais pretendidos: afetar a aprendizagem dos es-
tudantes, sua permanência na escola e sua aprovação ao longo do en-
sino médio. Testes padronizados de língua portuguesa e matemática, 
organizados pelos próprios estados como parte dos sistemas internos 
de monitoramento, são utilizados como fontes de informação para 
medir os níveis de aprendizagem dos estudantes nessas disciplinas ao 
final do ensino médio (3ª série). 

Além das médias em língua portuguesa e matemática, também é ava-
liado o impacto do programa na redução no percentual de alunos com 
notas muito baixas, que estão no chamado padrão crítico de aprendi-
zagem. Afinal, as escolas precisam melhorar a aprendizagem de todos, 
sem deixar para trás aqueles com mais dificuldades. Já a permanência 
na escola e a conclusão dos estudos são inferidos a partir da taxa de 

17 O Anexo desta publicação traz os impactos detectados em cada estado parceiro, em cada 
geração. As análises por estado, contudo, não serão exploradas. Optou-se por analisar as gerações 
do programa em vez dos estados, pois amostras maiores oferecem estimativas mais precisas. As 
flutuações no impacto, quando se comparam estados, são explicadas sobretudo por flutuações 
estatísticas. Não são, portanto, variações reais.
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aprovação em todas as séries do ensino médio. Se a aprovação cresce, 
trata-se de um indicativo de que mais jovens estão seguindo adiante e 
concluindo seus estudos. A taxa de cada escola é disponibilizada anual-
mente ao público por meio do censo escolar, organizado pelo Inep, o 
instituto de avaliação e estatística do Ministério da Educação, em par-
ceria com as redes de ensino. 

Em termos conceituais, a avaliação de impacto do Jovem de Futuro não 
mede os efeitos do programa sobre uma coorte específica de estudantes 
(mesmo grupo acompanhado ao longo do tempo). Essa ressalva é impor-
tante na interpretação dos resultados, pois nas escolas é comum que as 
turmas que ingressam no 1º ano do ensino médio não sejam compostas 
exatamente pelos mesmos alunos dois anos depois, no 3º ano. Isso acon-
tece porque pode haver, por exemplo, migração de alunos entre escolas, 
reprovações ou abandonos ao longo da trajetória dos estudantes. A evo-
lução da escola, portanto, é acompanhada a partir da média dos alunos 
que, em cada ano da avaliação, estavam nela matriculados.  

Vale lembrar ainda que, em geral, avaliações de impacto experimentais 
de programas compostos por múltiplas ações – caso do Jovem de Fu-
turo – não permitem apontar qual ação foi mais relevante, pois isso 
envolveria um desenho mais sofisticado, com múltiplos tipos de trata-
mento, e amostra maior. 

No caso do Jovem de Futuro, considerando a experiência de uma década 
de programa, a complexidade de sua implementação e o número cres-
cente de escolas atendidas nos estados, há segurança para afirmar que a 
melhoria da gestão educacional teve impactos positivos. Mas não foi pos-
sível, até o momento, “abrir a caixa preta”, ou seja, saber qual das ações, 
entre as várias implementadas, teve maior contribuição para o resultado. 

Mais recentemente, com a terceira geração, uma dificuldade adicional 
passou a influenciar a avaliação: o fato de que a atuação do Jovem de 
Futuro tornou-se sistêmica, integrando as ações de escolas, regionais e 
secretaria. Uma vez que o efeito final é sentido nas escolas, o que a ava-
liação realmente capta é a diferença entre ter ou não o Circuito de Gestão 
implementado. Mas o fato é que a presença do Circuito nas regionais e 
secretarias altera a política educacional como um todo, pois traz mais evi-
dências ao planejamento e ferramentas para a boa gestão da administra-
ção central, beneficiando todas as escolas. Esse efeito adicional não é cap-
turado pela atual avaliação, que não foi calibrada em seu desenho para 
incluir, além das escolas, efeitos das ações de amplo alcance das demais 
instâncias – secretaria e regionais. É possível, portanto, que os impactos 
medidos até este momento estejam subestimados. Veremos mais adian-
te que a entrada de Minas Gerais no programa, a partir de 2019, trouxe 
uma nova oportunidade para a geração de conhecimento científico sobre 
gestão educacional. A experiência nesse estado pode ajudar a abrir a caixa 
preta dos resultados atuais e a responder novas perguntas. 
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Além de mais confiável, outra vantagem das avaliações experimentais 
é simplificar consideravelmente o cálculo do impacto, tal como mos-
tra o Gráfico 1. Voltemos ao exemplo hipotético citado na introdução 
deste livro: uma rede que introduziu novos livros didáticos em seu sis-
tema. Suponhamos que o grupo de tratamento, aquele que recebeu os 
novos livros, tenha melhorado 15 pontos na nota de matemática se-
gundo um teste padronizado18, passando de 210 para 225 pontos num 
intervalo de três anos. Essa melhora não necessariamente representa 
o impacto do programa. É preciso descontar desses pontos a evolução 
do controle, grupo de escolas com as mesmas características que não 
recebeu os livros. Digamos que o controle tenha melhorado 10 pontos. 
O impacto da política é medido pela diferença entre a melhora dos gru-
pos de tratamento e a do controle, que neste exemplo é de 5 pontos. 

18 Os testes padronizados estaduais utilizam comumente a mesma escala do Sistema de Avaliação 
da Educação Básica (Saeb), que reúne um conjunto de avaliações externas em larga escala elaborado 
pelo Inep, com o intuito de oferecer um diagnóstico da educação básica brasileira. Para mais 
informações, consulte <http://portal.inep.gov.br/educacao-basica/saeb>. O sistema foi criado de 
forma a permitir a comparação das notas dos estudantes da educação básica no 5º e no 9º anos do 
fundamental e na 3ª série do médio, indicando assim a evolução da qualidade. Especificamente para 
o ensino médio, o intervalo de notas de matemática varia de 225 a 475 pontos. Esse intervalo, por 
sua vez, é dividido em nove faixas de proficiência, de aproximadamente 25 pontos cada.

Impacto
=

5 pontos

225

220

FASE 1
Implementação do 
Circuito de Gestão

FASE 2
Consolidação do
Circuito de Gestão

FASE 3
Sustentação da 
Gestão para o Avanço 
Contínuo

ANO 1

ANO 3

ANO 5

ANO 7

ANO 2

ANO 4

ANO 6

ANO 8

- Execução do Jovem de Futuro: resultados 
esperados ao longo de 8 anos de parceria

- Exemplo conceitual de impacto medido por avaliação experimental
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Fonte: Exemplo hipotético. Elaboração própria.

Profi ciência em matemática nas escolas tratadas (pontos na escala Saeb)    

225

220

215

210

2014 2015 2016 2017

Tratamento Controle

Gráfico 1 – Evolução das notas em matemática no caso hipotético
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Desde que os grupos de tratamento e controle se diferenciem apenas 
pelo fato de que um acessou o programa e o outro não, podemos estar 
seguros de que o impacto gerado é de 5 pontos. Conforme vimos, para 
criar grupos comparáveis, é preciso que as escolas sejam separadas 
através de um sorteio. No Jovem de Futuro, o sorteio é público e trans-
parente. Todos recebem informações sobre o programa e a avaliação. 
Um protocolo é cumprido para evitar falhas. Considerando o período 
completo da parceria, nenhuma escola, nem mesmo as que estão no 
grupo de controle, é deixada fora do programa. Todas ingressam em al-
gum momento. As escolas de tratamento começam logo no primeiro 
ano, enquanto as do controle ingressam no início do quarto ano. 

Para o sorteio, as escolas são previamente reunidas em estratos, pre-
dominantemente em pares e trios, segundo critérios de semelhança19. 
Esse processo é importante para garantir que as escolas dos dois gru-
pos (tratamento e controle) tenham características similares. Sem 
agrupar as escolas, o sorteio seria feito a partir do conjunto total, si-
tuação em que o acaso poderia, por exemplo, gerar um grupo tratado 
com um número proporcionalmente maior de escolas urbanas de gran-
de porte, enquanto no controle poderia haver maior proporção de colé-
gios rurais de pequeno porte. Fazendo a divisão por estratos, é possível 
garantir que entre, tratados e controles, haverá tanto escolas urbanas 
de grande porte como colégios rurais pequenos.

De fato, há três justificativas para fazer um sorteio para cada estrato 
de escolas. A primeira, como mencionado, é gerar balanceamento de 
escolas com diferentes perfis entre os grupos de tratados e de contro-
le. Como consequência, há maior homogeneidade dentro dos estratos 
– ou seja, dentro do estrato as escolas têm perfil semelhante – e maior 
variância entre eles – entre os estratos, as escolas têm perfis diferen-
tes, já que as redes de ensino têm grande diversidade. Esse procedi-
mento aumenta a precisão das medidas de impacto.

Em segundo lugar, formar estratos de escolas semelhantes promove 
maior igualdade de oportunidades no ato do sorteio. Os estratos dão 
aos perfis escolares minoritários a oportunidade de serem tratados 
logo no primeiro ano de programa. 

Por fim, essa estratégia ameniza alguns problemas comuns em ava-
liações de impacto, ligados ao fato de que, com o passar do tempo, 
é natural que a amostra perca algumas escolas. Depois do sorteio, a 
escola pode ser fechada devido ao planejamento físico das redes, ou 
deixar de participar dos testes estaduais que permitem apurar sua 
melhora interanual. 

19 Das 1.160 escolas que fazem parte da avaliação de impacto do Jovem de Futuro, cerca de 60% 
foram agrupadas em pares ou trios. Para maiores informações, ver Barros e Franco, 2018.
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Esses são alguns dos exemplos mais frequentes de fatores geradores 
de perdas na amostra. Situações como essas são conhecidas pelos es-
tatísticos como geradoras de atrito na amostra. Preocupam porque 
podem desequilibrar o perfil dos grupos de tratamento e controle. Tal 
desbalanço de perfil pode explicar a melhor performance das escolas 
tratadas. Desde que o motivo que tenha levado as escolas a sair da 
amostra não esteja ligado ao programa (ou seja, a saída aconteceria 
mesmo se o programa não estivesse na rede), é possível excluir da 
análise apenas as escolas que foram afetadas, junto com as demais 
que fazem parte de seu estrato. Com isso, a integridade do sorteio 
permanece válida20. 

Até o final de 2019, a avaliação de impacto do Jovem de Futuro consi-
derou 380 estratos, abarcando 1.161 escolas em nove estados. Com um 
sorteio para cada estrato, foram realizados 380 sorteios. 

20 Originalmente, foram formados 433 estratos para a avaliação de impacto – 84 na primeira 
geração, 101 na segunda e 248 na terceira. Na primeira geração, foram perdidos 31 estratos (37%), 
dos quais 25 eram do Rio Grande do Sul, deixados de fora da avaliação de impacto pelo fato de o 
estado não possuir avaliações próprias de língua portuguesa e matemática, fazendo com que provas 
aplicadas pelo próprio Instituto Unibanco fossem utilizadas como fonte. Os impactos encontrados 
se mostraram extremamente elevados. Algumas hipóteses indicavam viés nas escolas tratadas, que 
tinham motivação diferenciada para fazer a prova por temor de perder o programa, ou mesmo a 
possível disseminação dos itens que compunham as provas, pois também eram utilizados em provas 
diagnósticas que faziam parte do tratamento oferecido pelo programa. Assim, a equipe de avaliação 
resolveu ser conservadora e excluir esse superimpacto das estimativas acumuladas. Na primeira 
geração, havia um pacto com as escolas de que a falta de adesão ao programa geraria ruptura da par-
ceria. Portanto, os outros seis estratos perdidos ocorreram por encerramento da parceria. Um dos 
casos se deveu ao fechamento de escola por decisão da rede. Na segunda geração, foram perdidos 
catorze estratos (14%), e na terceira apenas oito (3%), devido ao fechamento das escolas ou a sua 
não participação na avaliação estadual.
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O PROGRAMA 
TEM IMPACTO²¹?

21

A maneira usualmente utilizada pelos avaliadores para responder à 
pergunta acima passa pela realização de um teste estatístico. O teste 
consiste em usar todos os estratos para investigar em quantos deles 
o desempenho das escolas tratadas (as que tiveram acesso ao progra-
ma logo no primeiro ano de implementação) foi melhor do que o das 
escolas de controle (incluídas no programa a partir do quarto ano de 
implementação). Mesmo que o programa tenha impacto, não neces-
sariamente todas as escolas tratadas registrarão desempenho melhor 
do que as do grupo de controle. A questão é: em quantos estratos, no 
mínimo, é preciso observar que o grupo de tratamento se saiu melhor 
para que se afirme, com alguma segurança, que há impacto positivo22?

Na avaliação do Jovem de Futuro, existem 380 estratos23. Se o programa 
não tiver nenhum impacto, então a melhora do grupo de tratamento 
em relação ao de controle será um evento aleatório, isto é, em metade 

21 Este capítulo foi elaborado a partir de resultados e documentos produzidos por Ricardo Paes de 
Barros e sua equipe desde 2007. Uma síntese acadêmica do trabalho foi publicada no repositório de 
artigos do Banco Mundial, em 2018, e será publicada num artigo em fase de finalização. Para saber 
mais, veja Barros et al. (2018) e Barros et al. (no prelo)

22 Na realidade, esse raciocínio, típico da estatística, constrói um teste que avalia a hipótese nula, 
isto é, a de que o programa não tem impacto. O ideal é que as evidências disponíveis permitam 
rejeitar a hipótese nula. Em termos lógicos, rejeitar a hipótese de que o programa não tem impacto 
equivale a afirmar que ele tem impacto. 

23 Embora Pará, Piauí, Goiás e Ceará tenham participado da segunda e da terceira gerações, os 
dados das escolas dos dois últimos estados foram utilizados exclusivamente para estimar o impacto 
da segunda geração. Na terceira geração, o Programa passou a ser implementado nesses estados 
com cobertura integral. No Piauí, optou-se por interromper a segunda geração antes de encerrada 
a avaliação de impacto. Por esse motivo, fez-se novo sorteio na terceira geração e a avaliação foi 
reiniciada. Portanto, os dados das escolas do Piauí são utilizados apenas para estimar o impacto da 
terceira geração. No Pará, os estratos da segunda geração seguiram até o final na implementação, 
e por isso foi possível utilizá-los na avaliação correspondente. No entanto, novo sorteio foi feito 
nesse estado na terceira geração. Por isso, o Pará aparece nas estimativas da segunda e da terceira 
gerações com estratos diferentes.
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dos estratos (190), escolas de tratamento melhorarão mais do que as 
de controle, enquanto na outra metade ocorrerá o inverso. Desequilí-
brios nessa partição “meio a meio” podem indicar impacto positivo ou 
negativo. Quantos casos acima ou abaixo de 190 estratos nos autori-
zarão a afirmar, com segurança, que o impacto é positivo ou negativo?

A resposta dependerá da margem de segurança (chamada pelos esta-
tísticos de nível de significância) do teste estatístico definido pelo ava-
liador. Na avaliação do Jovem de Futuro, é testada a hipótese de que 
o programa não tem impacto e o resultado do teste indica se há evi-
dências suficientes para aceitá-la ou rejeitá-la. O nível de significância 
definido indica quão confiante o avaliador está para aceitar ou rejeitar 
a hipótese em questão. Para um nível de significância de 10%, assume-
-se que a vantagem não terá vindo do programa em somente 10% das 
vezes em que for observada uma situação em que o número de estra-
tos tratados se sai melhor. Em outras palavras, o resultado do teste é 
bastante confiável porque em apenas 10% dos casos se assumiria que 
o programa tem impacto, quando, na realidade, ele não tem. Com esse 
desenho de teste, para uma amostra de 380 estratos, é preciso que em 
mais de 207 deles as escolas tratadas tenham se saído melhor para 
que se possa afirmar que há impacto positivo. Da mesma forma, se as 
escolas tratadas se saírem melhor em menos de 174 estratos, então o 
programa tem impacto negativo24.

O Gráfico 2 apresenta o balanço de estratos do grupo de tratamento 
com desempenho melhor do que os de controle, considerando os in-
dicadores de resultados escolhidos para a aferição do impacto: notas 
médias em língua portuguesa e matemática ao final do ensino médio; 
percentual de alunos no padrão crítico de notas de língua portuguesa 
e matemática ao final do ensino médio; e taxa de aprovação em todas 
as séries do ensino médio.

24 Esses limites foram definidos a partir da hipótese de que, quando o programa não tem impacto, 
cada um dos 380 estratos equivale à situação de um lançamento de moeda, na qual há probabili-
dade de 50% de chances de a escola tratada ter desempenho melhor que o da escola de controle e 
vice-versa, dando à distribuição um formato binomial.
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- Onde o  Jovem de Futuro teve maior impacto
Distribuição do número de estratos em que o tratamento evoluiu mais do que 
o controle das escolas no Programa Jovem de Futuro - 1ª, 2ª, 3ª Geração

180 26040 2200 30080 360140 200 28060 340120 24020 320100 380160

% de alunos com 
padrão crítico MT: 210

Taxa de 
aprovação: 
197

% de alunos com 
padrão crítico LP: 213

Profi ciência em LP: 225

Profi ciência em MT: 235
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Fonte: elaborado a partir do artigo de Barros et al. (2018)

No caso da 
Taxa de Aprovação, por 
exemplo, o resultado 
está dentro da área de 
incerteza estatística

Já no caso dos aprendizados em 
lingua portuguesa e matemática e 
no percentual de alunos no padrão 
crítico, podemos ter certeza que 
há impacto positivo

Área de incerteza 
de resultados 
(estratos 175 a 206) 

Cauda superior 
(estratos 207 a 381)
O fato de haver mais
estratos de escolas
nessa área indica que o
programa tem impacto

Cauda inferior
(estratos 0 a 174)
Maioria de estratos de
escolas nessas áreas
indicaria impacto
negativo do programa

Nº de estratos

Gráfico 2 – Distribuição do número de estratos nas três gerações do Programa
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Para as notas de língua portuguesa e matemática (proficiências mé-
dias), o número de estratos em que as escolas tratadas tiveram desem-
penho melhor do que as de controle esteve sempre acima do corte de 
207, tal como exigido pelo nível de significância estatística do teste. 
Isso também ocorre para o percentual de alunos nos padrões críticos 
de aprendizagem (ambas as disciplinas). Já para a taxa de aprovação, 
detectou-se impacto positivo em um número menor de estratos, abai-
xo do ponto que marca a zona de certeza. 

Considerando a área verde do Gráfico 2, é baixa a chance de se obser-
varem tantos estratos com impacto positivo não decorrente do pro-
grama. Por exemplo, para o percentual de alunos no padrão crítico de 
aprendizagem em matemática, essa chance é aproximadamente de 1 a 
cada 2 mil casos25. Afirmar que o programa tem impacto, porém, é ape-
nas parte da resposta. Resta saber o tamanho dessa contribuição.

25 P-valores são parâmetros estatísticos para certificar que os resultados encontrados nos teses 
não são aleatórios. Indicam a probabilidade de se observar uma situação que parece ser de impacto 
positivo sem que o efeito medido tenha sido gerado pelo programa. Quanto mais baixo o p-valor, 
menor a probabilidade de esse “engano” ocorrer. Na avaliação do Jovem de Futuro, escolheu-se um 
corte de 10% para o p-valor. Então, as estimativas com p-valor superior a 10% não serão consideradas 
significativas. Para os testes que buscam comprovar a existência do impacto, os p-valores referentes 
às estimativas para a nota de língua portuguesa, a nota de matemática e o percentual de alunos 
no padrão crítico de aprendizagem em matemática (estimativas na zona verde do Gráfico 2) são de, 
respectivamente, 0,8%, 0,4% e 0,0%. A probabilidade de se observar melhor performance das escolas 
tratadas e isso não ser um impacto do programa é de, respectivamente, 1 em 128 casos, 1 em 282 
casos e 1 em 2.141 casos.
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MAGNITUDE 
DO IMPACTO 

A avaliação experimental simplifica consideravelmente o cálculo da 
magnitude do impacto. De volta aos 380 estratos: para cada um de-
les, basta tomar a diferença entre a evolução do grupo de tratamento 
e a de seu respectivo controle. A evolução do tratamento é a diferen-
ça entre os resultados de “antes e depois” do início do programa, da 
qual é preciso subtrair a diferença entre “antes e depois” do controle 
para que se chegue ao impacto. Esse método é conhecido como “dife-
rença em diferença”. O impacto final é dado pela simples média das 
380 “diferenças em diferenças”. 

A Tabela 1 (na página seguinte) mostra as estimativas dos impactos e 
sua margem de erro, bem como o p-valor, a medida estatística usada 
para saber se os resultados obtidos resultam de flutuações aleató-
rias. Quanto mais o p-valor se aproxima de zero, menores são as chan-
ces de atribuir impacto ao Programa indevidamente.

Praticamente todas as estimativas de impacto do Jovem de Futuro 
têm p-valores muito baixos, a maioria perto de zero, repetindo o que 
já vimos na seção anterior: seria muito difícil observar uma situação 
em que as escolas tratadas melhoraram sem influência do Programa. 
A chance de ver efeitos dessa magnitude ou ainda maiores sem que a 
vantagem venha do Jovem de Futuro é de 1 em 1.000 ou 2.000 para as 
notas de língua portuguesa e matemática. Para a taxa de aprovação, 
observam-se com mais frequência situações que parecem resultantes 
do Programa, mas não são (1 a cada 25 casos). 

Nas escolas atendidas pelo Jovem de Futuro, o impacto na nota média 
de língua portuguesa foi de 4,4 pontos, o que equivale a 31% da me-
lhora global das escolas tratadas. Em matemática, o impacto foi de 4,8 
pontos, respondendo por 87% da evolução global das escolas tratadas. 
A margem de erro é de até 1,6 ponto para cima ou para baixo. 
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Com relação ao fluxo escolar, as escolas tratadas aumentaram a taxa 
de aprovação no ensino médio em 1,4 ponto percentual em relação às 
escolas de controle. Contudo, a margem de erro é alta, quase da mes-
ma magnitude que a estimativa de impacto – 1,1 ponto para cima ou 
para baixo –, deixando dúvidas sobre o real efeito do programa quan-
do se considera o conjunto das três gerações. 

Como já mencionado, além do aprendizado dos alunos (medido pelos 
testes de português e matemática) e das taxas de aprovação (calcula-
da a partir dos registros do Censo Escolar), o Jovem de Futuro procura 
incidir também na diminuição do percentual de alunos com aprendi-
zado em nível crítico. A avaliação do programa mostra que são signi-
ficativos os efeitos sobre a redução dessa percentagem. Em matemá-
tica, as escolas tratadas reduziram a fração de alunos nesse padrão 
em 4,2 pontos em relação às escolas de controle, o que corresponde 
a treze vezes a redução experimentada pelas escolas tratadas. A 
margem de erro é de apenas 1,1 ponto para cima ou para baixo. Além 
disso, houve impacto positivo entre os melhores alunos das escolas 

- Estimativas de impacto do Jovem de Futuro – 1ª, 2ª e 3ª geraçõespag. 
33

Impacto ao fi nal de 3 anos de JF

Variáveis
Impacto 
(pontos 

na escala)

Margem 
de erro

P-valor 
(%)

Profi ciência 
Língua Portuguesa 4,4 1,6 0,0

Matemática 4,8 1,3 0,0

Taxa de 
Aprovação 1,4 1,1 4,1

% alunos no 
padrão crítico de 
profi ciência

 Língua Portuguesa -1,0 0,3 0,0

 Matemática -4,2 1,1 0,0

% alunos nos 
padrões adequado 
e avançado de 
profi ciência

 Língua Portuguesa 2,9 0,8 0,0

Matemática 0,9 0,5 1,0

Fonte: elaborado a partir do artigo de Barros et al. (2018)

Tabela 1
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(com aprendizagens em nível adequado ou avançado). Em língua por-
tuguesa, mais uma vez, os efeitos foram positivos, embora mais mo-
destos26.

RELEVÂNCIA DO IMPACTO 
NO CONTEXTO DO HISTÓRICO BRASILEIRO

A qualidade do ensino médio estadual brasileiro está estagnada. Du-
rante os três anos obrigatórios do curso, aprende-se pouco em compa-
ração ao que já se sabia no final do ensino fundamental. Tipicamente, 
um estudante que concluiu o ensino médio estadual em 2017 expandiu 
seu conhecimento de língua portuguesa em 17 pontos e em 13 pontos 
no de matemática, na escala Saeb27. 

Nesse cenário, os quase 5 pontos de impacto do Jovem de Futuro cor-
respondem a 26% do que um estudante aprende tipicamente em lín-
gua portuguesa durante todo o ensino médio e a 37% do que aprende 
em matemática. Portanto, integrar o Programa faz com que se aprenda 
mais matemática tanto quanto se mais uma série fosse adicionada ao 
ensino médio no atual cenário, um resultado bastante significativo.  

A baixa performance do ensino médio brasileiro persiste há anos. De 
acordo com o Gráfico 3, desde 2013, a nota média de matemática é 
aproximadamente 260 pontos, a mesma de 2005. Em língua portugue-
sa, a evolução chega a pouco mais de 10 pontos, menos da metade do 
que o ensino fundamental evoluiu. Ano após ano, o ensino fundamen-
tal melhora, mas o ensino médio não, o que torna o impacto do Jovem 
de Futuro ainda mais relevante. 

26 Em um artigo que analisa o impacto da adoção de boas práticas de gestão em escolas públicas 
norte-americanas, o economista Roland Fryer, de Harvard, destaca que outros estudos que medem 
o impacto de diversas intervenções voltadas à melhoria da aprendizagem também encontram resul-
tado superior em matemática. O autor cita duas hipóteses para esse fenômeno. Em uma delas, de 
acordo com pesquisas em psicologia do desenvolvimento, o período crítico para o desenvolvimento 
da linguagem ocorreria na infância. Para funções cognitivas mais complexas, o período se estenderia 
até a adolescência. Na outra, o aprendizado em leitura seria influenciado pelo contexto externo à 
sala de aula – em especial o familiar e comunitário –, o que poderia explicar porque estudantes que 
não falam inglês formal (nonstandard English) em casa ou na sua comunidade têm desempenho 
inferior. Ambas explicariam a estimação de impacto maior para matemática do que para linguagem. 
Ver Fryer, 2014.

27 Considerou-se que aqueles que concluíram a 3ª série do ensino médio estadual em 2017 estavam 
cursado o 9º ano do ensino fundamental em 2014. Uma vez que as provas do Saeb são aplicadas em 
anos ímpares, tomamos a média dos resultados do 9º ano público em 2013 e 2015. 
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- Evolução da profi ciência da rede estadual de ensino médio e 
ensino fundamental (anos fi nais) público – Brasil – escala Saeb
Brasil - escala Saeb
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Matemática

Ensino Fundamental (anos fi nais) Ensino Médio

Língua Portuguesa

260,0

248,7

231,6

225,4

262,9

253,5

240,6

228,9

265,5

261,9

241,8

238,7

264,9

261,1

244,8

238,8

260,7

256,3

243,8

239,4

259,7

260,6

250,6

247,3

2005 201320092007 2015 20172011

2005 201320092007 2015 20172011

259,9

251,9

260,1

253,7

Fonte: Saeb

Gráfico 3 – As notas no Saeb e sua evolução em 2005-17
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Com relação à taxa de aprovação, desde 2007 há evolução bastante 
significativa nos resultados do ensino médio estadual. O país melho-
rou quase 10 pontos no período ou 0,9 ponto ao ano. Como o impacto 
do Jovem de Futuro considera três anos de intervenção, três anos de 
melhora “natural” nessa década gerariam 2,7 pontos de aumento na 
taxa de aprovação. Assim, com 1,4 ponto adicional de impacto (que 
foi o verificado no Jovem de Futuro) na taxa de aprovação brasileira, o 
ritmo de melhoria dessa taxa aumentaria em 50% no período. 

Por fim, é muito grave o histórico brasileiro da concentração de alu-
nos no padrão mais crítico28 de aprendizagem. De 2005 a 2017, o Brasil 
piorou nesse quesito. O percentual de alunos com nota de matemá-

28 Por nível mais crítico, entende-se o percentual dos alunos que estão com aprendizado abaixo de 
275 pontos em matemática e de 250 pontos em língua portuguesa, na escala do Saeb. Esse recorte é 
o mesmo utilizado pelo pesquisador Francisco Soares, ex-presidente do Inep, formulador do Saresp 
(Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo), e um dos formuladores da 
nota técnica do Movimento Todos Pela Educação que estabeleceu os níveis considerados adequados 
e inadequados para a aprendizagem.

- Evolução da porcentagem de alunos por 
padrão de desempenho em matemática 
Em %

Abaixo do básico

Básico

Adequado

Avançado

2005

62,6

32,7

4,5
0,3

2013

63,6

31,6

4,5
0,4

2011

56,7

38,2

4,8
0,3

2015

69,3

27,2

3,3
0,2

2017

65,0

31,6

3,1
0,2
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- Evolução da taxa de aprovação da rede estadual de ensino médio 
Em %

Aprovação

20132009 20102007 2008 2015 20172011 2012 2014 2016 2018

78,0

73,5
74,9

71,6 72,4

79,7
81,2

75,0
76,4

78,2
79,4

81,5

Fonte: INEP

Fonte: elaboração própria a partir dos resultados do Saeb. Os 4 níveis foram estabelecidos com base na interpretação 
da escala realizada por Francisco Soares.

Gráfico 4 – Aprovação do ensino médio em 2007-18
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tica nesse padrão crítico foi de 62,6% para 65,0%. Ou seja, enquanto 
o cenário nacional preocupa por conta do patamar de aprendizagem 
dos estudantes, baixo e desigual, o programa Jovem de Futuro mos-
trou ser capaz de ir na direção contrária, ou seja, diminuir o percen-
tual de jovens nos patamares mais baixos de desempenho.

- Evolução da porcentagem de alunos por 
padrão de desempenho em matemática 
Em %

Abaixo do básico

Básico

Adequado

Avançado

2005

62,6

32,7

4,5
0,3

2013

63,6

31,6

4,5
0,4

2011

56,7

38,2

4,8
0,3

2015

69,3

27,2

3,3
0,2

2017

65,0

31,6

3,1
0,2
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- Evolução da taxa de aprovação da rede estadual de ensino médio 
Em %

Aprovação

20132009 20102007 2008 2015 20172011 2012 2014 2016 2018

78,0

73,5
74,9

71,6 72,4

79,7
81,2

75,0
76,4

78,2
79,4

81,5

Fonte: INEP

Fonte: elaboração própria a partir dos resultados do Saeb. Os 4 níveis foram estabelecidos com base na interpretação 
da escala realizada por Francisco Soares.

Gráfico 5 – Distribuição dos padrões de desempenho em matemática, 2005-17
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- Evolução da porcentagem de alunos por 
padrão de desempenho em matemática 
Em %

Abaixo do básico

Básico

Adequado

Avançado

2005

62,6

32,7

4,5
0,3

2013

63,6

31,6

4,5
0,4

2011

56,7

38,2

4,8
0,3

2015

69,3

27,2

3,3
0,2

2017

65,0

31,6

3,1
0,2
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- Evolução da taxa de aprovação da rede estadual de ensino médio 
Em %

Aprovação

20132009 20102007 2008 2015 20172011 2012 2014 2016 2018

78,0

73,5
74,9

71,6 72,4

79,7
81,2

75,0
76,4

78,2
79,4

81,5

Fonte: INEP

Fonte: elaboração própria a partir dos resultados do Saeb. Os 4 níveis foram estabelecidos com base na interpretação 
da escala realizada por Francisco Soares.

pag. 
39

Abaixo do básico

Básico

Adequado

Avançado

- Evolução da porcentagem de alunos por 
padrão de desempenho em língua portuguesa 
Em %

2005

50,6

34,2

14,8

0,4

2013

46,3

32,0

21,0

0,7

2011

40,8

35,8

22,9

0,5

2015

43,2

34,7

21,4

0,7

2017

44,5

34,8

20,2

0,5

Fonte: elaboração própria a partir dos resultados do Saeb. Os 4 níveis foram estabelecidos com base na interpretação 
da escala realizada por Francisco Soares.

Gráfico 6 – Distribuição dos padrões de desempenho em língua portuguesa, 
2005-17
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COMPARAÇÕES INTERNACIONAIS

Para saber se o impacto do Jovem de Futuro está em linha com o que 
foi encontrado em avaliações sobre gestão escolar em outros países, 
é preciso garantir que as medidas de resultados sejam comparáveis. 
Um aumento de 5 pontos no aprendizado em matemática na escala 
do Saeb não necessariamente representa o mesmo numa escala in-
ternacional. A saída está em converter os valores em porcentagem do 
desvio padrão, medida utilizada pelos estatísticos para mensurar a 
dispersão de uma distribuição em relação a sua média. 

As notas de língua portuguesa e matemática utilizadas para avaliar o 
Jovem de Futuro estão na mesma escala de proficiência do Saeb, que 
é o exame nacional brasileiro. Por essa razão, os impactos do progra-
ma são expressos como percentagem do desvio padrão da distribui-
ção nacional dada pelo Saeb. Adotamos 2017 como ano de referência, 
por ser o dado mais recente disponível. Os desvios-padrão obtidos em 
relação à referência do Brasil são de 50 pontos29. Consequentemente, 
o impacto do Jovem de Futuro, expresso como porcentagem do desvio 
padrão, é da ordem de 10%. 

Os exemplos citados tratam principalmente de avaliações experi-
mentais que analisaram iniciativas no âmbito da gestão ou de outras 
variáveis internas à escola com reconhecido impacto no aprendiza-
do dos estudantes. Uma pesquisa mais aprofundada sobre outros 
estudos rigorosos feitos com metodologia semelhante está em cur-
so. Uma limitação deste exercício é que os artigos científicos trazem 
poucas informações sobre o desenho das intervenções avaliadas, difi-
cultando a interpretação da comparabilidade dos efeitos.

Com relação ao impacto da boa gestão escolar, medido a partir de ava-
liação experimental, os trabalhos de Roland Fryer, do Departamento 
de Economia de Harvard, são amplamente reconhecidos. Em 2017, o 
economista demonstrou que os estudantes de escolas cujo diretor 
passou por um bom programa de formação em gestão tiveram aprendi-
zado maior do que os das escolas de controle em diversas disciplinas, 
como inglês, artes, matemática, ciências sociais e ciências naturais, 
tendo esse efeito chegado a 10% do desvio padrão30. O programa em 
questão oferecia ao gestor escolar 300 horas de treinamento em plane-
jamento escolar, durante dois anos, com instrução baseada em dados, 
observação de aulas e coaching. Num estudo experimental anterior, de 

29 Foi considerada a distribuição de notas de língua portuguesa e matemática para o ensino médio, 
na rede pública.

30 A avaliação experimental foi conduzida em escolas públicas de Houston, nos Estados Unidos. Os 
efeitos reportados utilizando high-stakes test scores (provas com consequências de accountability) 
são de 10% do desvio padrão, e os efeitos reportados utilizando low-stakes test scores (provas sem 
consequências de accountability) são de quase 20% a mais no desempenho. Para maiores detalhes, 
ver Fryer, 2017.
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2014, Fryer comparou o desempenho de um grupo de escolas públicas 
escolhido aleatoriamente para receber assistência e adotar boas prá-
ticas em gestão, já difundidas em charter schools31, tais como tutoria, 
aumento de tempo em sala de aula dedicado ao ensino e dissemina-
ção de altas expectativas. O impacto foi de 15% do desvio padrão dos 
aprendizados de matemática, um efeito estatisticamente significati-
vo. Já em leitura, o efeito foi estatisticamente nulo32.

Outra referência importante é a meta-análise publicada em 2007 por 
Carolyn Hill, do Georgetown Public Policy Institute, e coautores, em par-
ceria com a MDRC (Manpower Demonstration Research Corporation). 
O trabalho reúne avaliações de intervenções educacionais voltadas à 
melhoria do aprendizado de jovens em diversas frentes. Considerando 
apenas os experimentos que envolvem o ensino secundário, o impac-
to médio encontrado em 43 avaliações foi de 27% do desvio padrão. 
Embora a publicação não entre no mérito sobre o tipo de intervenção 
que teve maior impacto na aprendizagem dos estudantes, há evidên-
cias de que ações voltadas aos professores são as mais efetivas, tal 
como amplamente estudado por Eric Hanushek, da Universidade de 
Stanford. Segundo ele, a qualidade do professor é o fator com maior 
capacidade de impactar a aprendizagem, com efeitos da ordem de 10 a 
20% do desvio padrão ao ano. Ou seja, considerando que o impacto do 
Jovem de Futuro ao longo de três anos é da ordem de 10%, o impacto do 
professor (10% do desvio padrão a cada ano) equivaleria a três vezes o 
impacto do Jovem de Futuro33.

De maneira geral, mais de um terço das avaliações experimentais in-
cluídas na meta-análise organizada por Hill et al. (2007) apresentou im-
pactos inferiores ao do Jovem de Futuro. De acordo com a meta-análise 
liderada pelos economistas brasileiros Paes de Barros e Portela34, inter-
venções com efeitos de magnitude semelhante à do Jovem de Futuro 
correspondem a reduzir o tamanho da sala de aula ou a substituir os 
professores por outros mais experientes.

Portanto, o impacto do Jovem de Futuro tem magnitude similar à obser-
vada em programas internacionais focados na gestão: um efeito consi-
derável, porém mais baixo do que o trabalho direto com os professores.

31 Charter schools são escolas privadas ou comunitárias que recebem recursos públicos e atendem 
gratuitamente os estudantes. O universo avaliado contrapõe escolas públicas de Houston que ad-
otaram práticas difundidas em charter schools a escolas públicas que não adotaram essas práticas. 
Nenhuma escola no experimento se tornou charter.

32 Esse estudo também compreende escolas públicas de Houston, nos Estados Unidos, com univer-
so diferente do anterior. Para mais detalhes, ver Fryer, 2014.

33 Ver, por exemplo, Hanushek e Rivkin (2006, 2010), que mostram efeitos de diversos estudos sobre 
o tema.

34 Caminhos para melhorar o aprendizado. Disponível em: <www.paramelhoraroaprendizado.org.
br>. Acesso em: 8 maio 2020.
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Avaliações não experimentais (feitas com metodologia diferente da do 
Jovem de Futuro) oferecem resultados não comparáveis aos do Progra-
ma, mas é importante ver a tendência que elas indicam. Em 2015, o 
professor Nicholas Bloom, atualmente na Universidade de Stanford, 
investigou com outros coautores a associação entre as boas práticas 
de gestão dos diretores escolares e o aprendizado em matemática dos 
estudantes. Seu universo de análise incluiu mais de 1,8 mil escolas de 
ensino médio em oito países do mundo, inclusive o Brasil35. O aumen-
to do desvio padrão na qualidade das práticas de gestão dos diretores 
associou-se a um aumento de 24% do desvio padrão no aprendizado 
dos estudantes. Especificamente no Brasil, entretanto, a relação é me-
nos intensa: o aumento do desvio padrão na qualidade das práticas de 
gestão dos diretores está associado ao crescimento de 10% do desvio 
padrão no aprendizado dos estudantes.

Em suma, a gestão é importante para transformar a educação. E o Jo-
vem de Futuro trouxe uma relevante contribuição para o cenário brasi-
leiro, não só em termos de resultados, mas também para a geração de 
conhecimento científico em educação. O impacto maior de determina-
da iniciativa não significa, contudo, que apenas um tipo de interven-
ção deva ser considerado. Em geral, reformas mais amplas que resulta-
ram em melhorias sustentáveis procuraram melhorar as condições de 
ensino e aprendizagem em múltiplas frentes. Cada política tem a sua 
importância.

35 Os países integrantes do estudo são Reino Unido, Suécia, Canadá, Estados Unidos, Alemanha, 
Itália, Brasil e Índia. Ver Bloom et al., 2015.
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O QUE MUDOU 
NO IMPACTO AO LONGO
DAS GERAÇÕES? 

Como vimos, a primeira geração do Jovem de Futuro também é chama-
da de “piloto”. Sua pequena cobertura foi suficiente para aperfeiçoar 
a implementação e gerar estimativas de impacto capazes de influen-
ciar a decisão sobre a expansão do Programa. Na segunda geração, o 
Jovem de Futuro deixou de ser uma experiência piloto e passou a ser 
concebido como uma estratégia da rede de ensino, com protagonis-
mo do estado na implementação e ampla cobertura, conforme mos-
tra a Tabela 2. A cobertura saiu de menos de 10% das escolas e da mes-
ma porcentagem de matrículas, na primeira geração, para patamares 
entre 70% e 94% entre os estados parceiros na segunda geração. Na 
terceira, o atendimento foi praticamente universalizado.
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Apesar da extraordinária ampliação da taxa de cobertura entre a pri-
meira e a segunda geração, e da transferência para as secretarias de 
educação de uma parte relevante da implementação, os impactos se 
mantiveram mais ou menos no mesmo padrão, conforme indica a Ta-
bela 3. Já na terceira geração, o efeito sobre as notas médias de lín-
gua portuguesa e matemática se reduziu um pouco, enquanto, pela 
primeira vez, o programa passou a ter impacto na taxa de aprovação 
do ensino médio.

pag. 
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- Cobertura máxima atingida nos estados parceiros do Jovem de Futuro 
que concluíram a avaliação de impacto até 2018

Estados 
parceiros

Número de 
escolas 

Percentual 
de escolas

Percentual de 
matrículas

Primeira 
Geração

Minas Gerais 44 2 6

Rio Grande do Sul 46 4 8

Rio de Janeiro 30 3 8

São Paulo 77 2 3

Total * 197 2 5

Segunda 
Geração

Ceará 439 69 76

Goiás 580 93 93

Mato G. do Sul 271 88 88

Pará 458 86 93

Piauí 418 88 90

Total* 2.166 84 87

Terceira 
Geração

Espírito Santo 237 91 95

Piauí 451 91 90

Goiás 590 100 96

Pará 203 33 33

Ceará 640 99 99

Total* 2.121 68 70

* O percentual de escolas e matrículas atendidas diz respeito, respectivamente, ao total de escolas e matrículas atendidas 
pelo JF sobre o total de escolas e matrículas de  EM dos estados atendidos.
Nota: na terceira geração, não foram incluídos os estados de Minas Gerais e Rio Grande do Norte porque o primeiro só 
iniciou a parceria em 2019 e o RN estava no período da janela de avaliação.
Fonte: elaboração própria

Tabela 2
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Existem evidências de que as flutuações do impacto sobre as notas da 
segunda para a terceira geração não são relevantes, pois estão dentro 
das margens de erro da estimativa36. Contudo, as diferenças de impac-
to na taxa de aprovação nos fazem crer que o programa mudou de pa-
drão a partir da terceira geração. O impacto sobre a taxa de aprovação 
aumentou 3,6 pontos, sendo que a margem de erro da estimativa é de 
aproximadamente 2,5 pontos para cima ou para baixo.

O fato de a redução do impacto nas notas estar dentro da margem de 
erro nos coloca em dúvida sobre a existência, de fato, de uma redução. 
É possível que o aumento do impacto na taxa de aprovação do ensino 
médio venha acompanhado de redução na nota dos alunos que che-
gam à 3ª série. Afinal, se a taxa de aprovação em cada uma das séries 
do ensino médio aumenta, isso significa que os estudantes com per-
fil mais vulnerável, que antes não costumavam ser aprovados, agora 
passam de ano. Mesmo considerando que suas aprendizagens foram 
avaliadas pelas escolas como suficientes para a aprovação, a 3ª série do 
ensino médio passa a ser mais heterogênea, com alunos de diferentes 

36 O erro padrão da diferença de impacto entre a segunda e a terceira geração é dado pela raiz 
quadrada da soma dos quadrados dos erros da estimativa de impacto de cada geração. Para uma 
significância estatística de 0,10, esse erro padrão da diferença foi multiplicado por 1,65, em acordo 
com a tabela normal padrão. 

- Impacto na taxa de aprovação da 3ª geração por série
Em pontos percentuais
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X Impacto nas profi ciencias e taxa de aprovação por geração
Impacto ao fi nal de 3 anos de JF em:

Língua 
portuguesa Matemática

Taxa de
aprovação

Gerações do JF Im
pa

ct
o

P-
va

lo
r (

%
)

M
ar

ge
m

 d
e 

er
ro

 
en

tr
e 

ge
ra

çõ
es

Im
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r (

%
)

M
ar

ge
m

 d
e 

er
ro

 
en

tr
e 

ge
ra

çõ
es

Im
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o

P-
va

lo
r (

%
)

M
ar

ge
m

 d
e 

er
ro

 
en
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e 
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çõ
es

Média 4,4 0,0 – 4,8 0,0 – 1,4 4,1 –

1ª Geração 5,5 3,8 5,3 2,7 1,1 33,5

2ª Geração 5,6 1,3 5,8 0,7 -0,8 25,9

3ª Geração 3,1 5,5 3,7 2,9 2,8 2,9

4,4

3,5

3,6

3,0

4,1

2,5

  

Série
Impacto 
médio

Margem de erro                
(em pontos)

P-valor 
(%)

1ª série do EM 3,6 2,1 4

2ª série do EM 2,1 1,9 8

3ª série do EM 1,0 1,5 18

Fonte: elaborado a partir do artigo de Barros et al. (2018)

Fonte: elaborado a partir do artigo de Barros et al. (2018)

Tabela 3
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bagagens, e isso também pode reduzir as notas das escolas tratadas 
na comparação com as notas passadas37. É interessante notar que o 
maior efeito observado na taxa de aprovação ocorre na 1ª série, que é 
justamente aquela em que há maior abandono e evasão escolar.

A Tabela 4 mostra que, na terceira geração do Jovem de Futuro, as es-
colas tratadas melhoram sua taxa de aprovação na 1ª série do ensino 
médio em 3,6 p.p. em relação às de controle. Na 2ª série, o impacto se-
guiu relevante, de 2,1 p.p. Os impactos declinam ao longo das séries, 
e na 3ª série deixam de ser relevantes quando consideramos 10% de 
significância estatística. Portanto, o novo padrão de impacto a partir 
da terceira geração parece ir na direção de aumentar a inclusão social, 
com redução nas desigualdades educacionais.

Além das evidências sobre as taxas de aprovação, um olhar cuidadoso 
para o comportamento do impacto sobre a diminuição do contingente 
de estudantes no padrão mais crítico de notas revela que também é 
possível dizer que houve impacto significativo do programa nesse gru-
po de alunos. Não há evidências, porém, de que tenha havido uma que-
bra de padrão ao longo das gerações, ou seja, o padrão do impacto foi 
muito parecido em todas as gerações, oscilando, na maioria das vezes, 
dentro da margem de erro. 

37 O impacto do nível socioeconômico das famílias no aprendizado, verificado em testes, é uma das 
evidências mais sólidas da avaliação educacional. O primeiro trabalho a identificar esse impacto 
foi publicado na década de 1960, nos Estados Unidos, pelo sociólogo James Coleman (Coleman et 
al.,1966).

- Impacto na taxa de aprovação da 3ª geração por série
Em pontos percentuais
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X Impacto nas profi ciencias e taxa de aprovação por geração
Impacto ao fi nal de 3 anos de JF em:

Língua 
portuguesa Matemática

Taxa de
aprovação

Gerações do JF Im
pa

ct
o

P-
va

lo
r (

%
)

M
ar

ge
m

 d
e 

er
ro

 
en
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e 

ge
ra

çõ
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Im
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o

P-
va
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r (

%
)

M
ar

ge
m
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er
ro

 
en
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e 

ge
ra

çõ
es

Im
pa

ct
o

P-
va

lo
r (

%
)

M
ar

ge
m

 d
e 

er
ro

 
en

tr
e 

ge
ra

çõ
es

Média 4,4 0,0 – 4,8 0,0 – 1,4 4,1 –

1ª Geração 5,5 3,8 5,3 2,7 1,1 33,5

2ª Geração 5,6 1,3 5,8 0,7 -0,8 25,9

3ª Geração 3,1 5,5 3,7 2,9 2,8 2,9

4,4

3,5

3,6

3,0

4,1

2,5

  

Série
Impacto 
médio

Margem de erro                
(em pontos)

P-valor 
(%)

1ª série do EM 3,6 2,1 4

2ª série do EM 2,1 1,9 8

3ª série do EM 1,0 1,5 18

Fonte: elaborado a partir do artigo de Barros et al. (2018)

Fonte: elaborado a partir do artigo de Barros et al. (2018)

Tabela 4
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- Impacto na distribuição de notas
Impacto ao fi nal de 3 anos de JF em:

% de alunos no padrão crítico (nível 1)

% de alunos nos padrões desejáveis (níveis 3 e 4)

Língua 
portuguesa Matemática

Gerações do JF Im
pa

ct
o

P-
va

lo
r (

%
)

M
ar

ge
m

 d
e 

er
ro

 
en

tr
e 

ge
ra

çõ
es

Im
pa

ct
o

P-
va

lo
r (

%
)

M
ar

ge
m

 d
e 

er
ro

 
en

tr
e 

ge
ra

çõ
es

*

Média 2,9 0,0 – 0,9 1,0 –

1ª Geração 3,4 3,8 0,6 11,5

2ª Geração 3,3 0,2 1,9 0,9

3ª Geração 1,4 11,0 0,3 27,9

2,3

1,8

1,0

1,0

Língua 
portuguesa Matemática

Gerações do JF Im
pa

ct
o

P-
va

lo
r (

%
)

M
ar

ge
m

 d
e 

er
ro

 
en

tr
e 

ge
ra

çõ
es

Im
pa

ct
o*

P-
va

lo
r (

%
)

M
ar

ge
m

 d
e 

er
ro

 
en

tr
e 

ge
ra

çõ
es

*

Média -1,0 0,0 – -4,2 0,0 –

1ª Geração -5,2 2,6 -4,5 3,1

2ª Geração -1,0 0,3 -4,3 0,2

3ª Geração -2,2 9,2 -4,1 2,2

2,8

2,1

2,8

2,4

Tabela 5
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Na outra ponta da distribuição, o percentual de alunos com notas ade-
quadas ou avançadas também foi impactado pelo programa – de for-
ma mais modesta na terceira geração, embora a mudança de efeitos da 
segunda para a terceira esteja dentro das margens de erro. É possível 
que os efeitos mais fortes sobre o grupo com notas mais baixas sejam 
indicativos de que a terceira geração foi capaz de reduzir a desigualda-
de entre os estudantes, sem achatar o topo da distribuição de notas, 
apenas atuando com mais força sobre os menos favorecidos.
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NOVAS PERGUNTAS 
E O DEBATE CIENTÍFICO 
EM EDUCAÇÃO 

O Instituto Unibanco confirmou, ao longo da última década, que a 
melhoria da gestão escolar é absolutamente fundamental para que 
mais estudantes completem a educação básica com nível adequado de 
aprendizagem. As evidências geradas a partir da avaliação experimen-
tal de impacto contribuem para o debate científico em educação, com-
provando que liderança, uso de evidências e ciclo de melhoria contínua 
podem ser efetivos em diversos contextos, tendo em vista o sucesso do 
Jovem de Futuro em estados de norte a sul do país. 

Ao longo das três gerações, o programa foi incorporado às estratégias 
de gestão próprias de cada rede parceira. Esse movimento foi acom-
panhado pela universalização do atendimento para todas as escolas 
e demais instâncias administrativas – regionais e secretaria de educa-
ção. Tornar o Jovem de Futuro uma política pública foi a base de uma 
transformação sustentável e inclusiva na educação. 

Tendo tais princípios como norte, a implementação avançou e a avalia-
ção de impacto seguiu seu curso. Contudo, na medida em que se avan-
çava rumo a maior escala e sustentabilidade, foi ficando cada vez mais 
difícil capturar o efeito total do Jovem de Futuro. Até então, ao sor-
tear escolas, a fim de separar aquelas que teriam acesso imediato ao 
programa das que entrariam posteriormente, era possível identificar o 
impacto do programa na comparação entre esses dois grupos. 

No entanto, a partir do momento em que secretarias e regionais de ensino 
também começaram a adotar melhores práticas de gestão graças ao pro-
grama, esse desenho de avaliação com sorteio de escolas deixou de captar 
possíveis efeitos do Jovem de Futuro. Com um planejamento mais efetivo 
e ferramentas apropriadas, assistimos a uma transformação das rotinas 
centrais e das políticas educacionais em cada estado, beneficiando todo o 
conjunto de escolas (e não necessariamente apenas aquelas que estavam 
dentro do programa desde o primeiro momento). Esse efeito adicional, 
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que beneficia a todas as escolas, não pôde ser capturado pela avaliação ex-
perimental, e é possível que os impactos medidos estejam subestimados. 

Um fato que pode fornecer algumas pistas – mesmo que não conclusivas 
– sobre o impacto possivelmente mais amplo do programa é a trajetória 
dos estados parceiros no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(Ideb), principal indicador do MEC, utilizado no país para monitorar avan-
ços na qualidade do ensino. Ele é formado por uma combinação entre as 
notas de língua portuguesa e matemática, além da taxa de aprovação, re-
sultados sempre perseguidos pelo Jovem de Futuro e, por essa razão, uti-
lizados na avaliação de impacto. A partir da terceira geração, as metas do 
programa passaram a ser formuladas em termos do Ideb. É interessante 
notar que, em todos os estados onde o programa ganhou escala (Ceará, 
Goiás, Espírito Santo e Piauí), houve melhora sistemática nas respectivas 
notas do Ideb a partir do início da parceria. Os gestores desses estados 
consideram a parceria com o Instituto Unibanco um dos elementos que 
ajudaram a atingir esse resultado38 39. No entanto, para ter mais segurança 
de que não se trata de uma coincidência, o ideal é sanar a dúvida através 
de uma avaliação experimental de impacto. 

38 Instituto Unibanco, boletim Aprendizagem em Foco, n. 49, mar. 2019. Disponível em: <https://
www.institutounibanco.org.br/aprendizagem-em-foco/49/>. Acesso em: 8 maio 2020.

39 Ver Henriques e Rocha, 2018.

3 Duração das 3 gerações do Jovem de Futuropag. 
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- Evolução do Ideb dos Estados
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Gráfico 7 – Evolução do Ideb nos estados onde o JF foi aplicado em grande escala
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Em alguns estados, o Instituto Unibanco fez um exercício para tentar 
estimar a contribuição do programa na melhoria do Ideb. Para isso, 
foi utilizado não apenas o Ideb (realizado a cada dois anos a partir de 
testes aplicados pelo Inep/MEC), mas também um indicador análogo, 
construído a partir das avaliações estaduais, que ficou genericamente 
conhecido no âmbito do Programa como Ideb* (lê-se “Ideb estrela”). Foi 
importante utilizar esse indicador, pois o Ideb nacional é disponibiliza-
do somente a cada dois anos. Porém, para a gestão do Jovem de Futu-
ro, é importante contar com metas e resultados anuais. Com o Ideb*, 
construído à semelhança do Ideb nacional, essa lacuna temporal pôde 
ser preenchida40. Assumindo que Ideb e Ideb* são perfeitamente com-
paráveis, os impactos medidos pela avaliação experimental da terceira 
geração indicam que cerca da metade da melhora total no Ideb do Es-
pírito Santo e do Piauí41 não teria acontecido sem o programa. O fato é 
que a real contribuição do Jovem de Futuro pode ser ainda maior, dada 
a melhoria na gestão que ocorre em todo o sistema de educação42.

Com a entrada de Minas Gerais no programa, em 2019, novas oportu-
nidades se abriram para aprofundar o conhecimento científico sobre 
gestão educacional. O estado chegou a participar do programa na fase 
piloto, que atendeu 44 escolas na ocasião. Dez anos depois, em 2019, 
foi firmada a parceria com a terceira geração do Jovem de Futuro. Com 
suas mais de 2,3 mil escolas de ensino médio e 47 regionais de ensino, 
a nova etapa de avaliação do programa não só dará seguimento à série 
histórica de impacto, como também investigará duas novas hipóteses. 

Até 2018, o número de regionais e escolas em cada estado não era gran-
de o suficiente para viabilizar um sorteio entre regionais – semelhante 
ao que foi feito com escolas – que gerasse estimativas significativas 
da contribuição dessas instâncias. As grandes proporções da rede de 
Minas Gerais permitem que esse tipo de inovação seja incorporado. As-
sim, será possível conhecer a real importância da gestão nas regionais 
para a melhoria dos resultados das escolas, e será dado mais um passo 
para capturar o efeito total do Jovem de Futuro.

O efeito da melhoria da gestão no órgão central é difícil de ser mensu-
rado de forma experimental, entre outras razões porque o número de 
secretarias estaduais que poderiam vir a se tornar novas parceiras (21 

40 Ideb* é o nome genérico do indicador anual, análogo ao Ideb, construído para cada estado a partir 
de informações das avaliações estaduais e da taxa de aprovação, segundo a mesma fórmula de 
cálculo do indicador nacional.

41 Embora o Pará tenha participado da avaliação de impacto da terceira geração, a cobertura de 
escolas se manteve reduzida. Portanto, não é adequado incluí-lo neste exercício de generalização do 
impacto. Para maiores informações sobre o nível de impacto em cada estado, veja o Anexo.

42 Vale notar que três estados parceiros do Jovem de Futuro (Goiás, Espírito Santo e Ceará) estavam 
entre as quatro primeiras posições no ranking de Ideb de ensino médio estadual em 2017. Pernam-
buco, embora não seja parceiro do programa, tem histórico muito bem consolidado de sucesso em 
gestão educacional e também aparece nas primeiras posições. Essas evidências somam força ao 
argumento de que gestão faz diferença para o avanço da educação.
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dentre as 27 unidades da federação) é muito pequeno para possibilitar 
a seleção de grupos de controle e de tratamento. Outras metodologias 
não experimentais começaram, então, a ser aplicadas.
 
As grandes proporções de Minas Gerais nos ajudarão ainda a testar 
uma segunda hipótese, muito relevante no debate atual sobre ges-
tão educacional. Na literatura nacional e internacional, há ampla va-
lorização do que se chama de “liderança instrucional”, relacionada ao 
acompanhamento do processo pedagógico por parte dos diretores de 
escola, apoio aos professores e investimento  em seu desenvolvimento 
profissional43. Ainda não há evidências experimentais para essa discus-
são. Portanto, diferenciar a magnitude dos efeitos das práticas dire-
tamente ligadas ao trabalho com os professores em sala de aula das 
práticas de gestão e liderança mais gerais, que afetam todo o espaço 
escolar, é um passo importante para reorientar o desenho. 

Assim sendo, todas as ações de gestão pedagógica do Jovem de Futuro 
foram reunidas em um “pacote pedagógico”44 entregue às escolas em 
distintos momentos. Nenhuma deixará de receber o pacote pedagógi-
co. Um sorteio público foi realizado para definir as escolas que o rece-
beriam logo nos primeiros três anos de implementação e quais seriam 
incluídas a partir do quarto ano.

Com essas novas avaliações, será possível, portanto, estimar de forma 
mais precisa o impacto do programa em contextos de implementação 
em larga escala e entender melhor o peso de algumas ações específicas 
– no caso, uma ação que busca apoiar gestores a atuarem mais no pro-
cesso pedagógico – no âmbito das escolas. 

43 Alguns dos principais estudos que corroboram essa conclusão são: Fullan, 2001; Leithwood et al., 
2004; e Robinson, Lloyd e Rowe, 2008.

44 O pacote pedagógico é composto por 7 ações: (1) devolutivas pedagógicas integradas à plata-
forma Foco Brasil, (2) nova formação para coordenador pedagógico, (3) protocolo direcionado às 
escolas para a prevenção do abandono escolar, (4) protocolo direcionado às escolas para o acolhi-
mento dos alunos na 1ª série (que chegam do 9º ano com lacunas de aprendizagem), (5) protocolo 
direcionado às escolas para o uso eficaz do horário de planejamento coletivo com os professores, (6) 
comunidades de práticas para diretores, coordenadores pedagógicos, supervisores e jovens, as quais 
tratarão de assuntos pedagógico, e (7) programa de convivência na escola.
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CONCLUSÃO

Como visto ao longo deste livro, a avaliação do Jovem de Futuro mostrou 
que ele foi capaz de afetar positivamente o aprendizado e a aprovação 
de jovens no ensino médio, reduzindo desigualdades. Este resultado é 
ainda mais significativo se considerarmos sua escala e o fato de ter sido 
implementado em diversas regiões do país. Os impactos identificados 
são coerentes com os verificados em estudos internacionais que tam-
bém investigaram o efeito da gestão escolar no desempenho dos alunos.
 
Apesar de todo o esforço para utilizar o que há de mais cientificamente 
rigoroso em termos de avaliação de impacto, o Instituto Unibanco tem 
consciência de que nenhum método é perfeito ou fornece todas as res-
postas necessárias ao aperfeiçoamento de um programa. Essa conclu-
são é ainda mais evidente quando se trata da avaliação de um fenôme-
no tão complexo quanto o aprendizado de estudantes, em centenas de 
escolas públicas, em diferentes contextos. Investimentos em diversas 
avaliações vêm sendo feitos nos últimos cinco anos, com resultados 
que serão abordados num futuro livro.

No entanto, a avaliação experimental, quando feita de forma rigorosa, 
cumpre o importante papel de fornecer as melhores evidências possíveis 
sobre o impacto de um programa na população atendida. Ela também é 
fundamental para subsidiar uma reflexão constante sobre o funciona-
mento do próprio Programa, em busca de aperfeiçoamento contínuo.

Para o Instituto Unibanco, uma gestão baseada em evidências signifi-
ca criar nos gestores a capacidade de aprender mais com a prática em 
cada ciclo, de modo a avançar constantemente. Esse princípio vale tan-
to para as escolas como para os sistemas de ensino, assim como para o 
próprio programa Jovem de Futuro, que está em permanente transfor-
mação, para contribuir cada vez mais para a melhoria da qualidade do 
ensino no país.
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Ao divulgar os resultados de avaliação de seu principal programa de 
forma transparente, o Instituto Unibanco procura ainda cumprir sua 
missão de prestar contas à sociedade sobre o resultado dos esforços 
realizados na parceria com os estados, contribuindo para o debate pú-
blico a respeito de seu mais importante objetivo: a garantia dos direi-
tos de aprendizagem de todos os jovens brasileiros.
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